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• A regulação é uma atividade administrativa de

intervenção do Estado no domínio econômico,

mediante a ponderação entre interesses em tensão,

buscando maximizar os benefícios em relação aos

custos criados por esta restrição da liberdade

• Assim, a intervenção é orientada pelo princípio da

proporcionalidade

regulação



princípio da proporcionalidade

“Uma punição descomedida (desproporcional), além de injusta e
desumana, não chega a configurar antídoto legal necessário ao
saneamento que pretende realizar. Tais punições ao invés de
promoverem a regularidade e o aperfeiçoamento do serviço de
interesse público, chegam, em verdade, a produzir a sua ruína”.

Claudio Rozza (*)

(*) trecho do autor adaptado ao contexto do serviço de interesse público, sendo que na obra original o autor leciona no âmbito do 
processo administrativo disciplinar



princípio da preservação da empresa

"(…) no princípio da preservação da empresa, construído pelo
moderno Direito Comercial, o valor básico prestigiado é o da
conservação da atividade (e não do empresário, do
estabelecimento ou de uma sociedade), em virtude da imensa
gama de interesses que transcendem os dos donos do negócio
e gravitam em torno da continuidade deste; (...)”

Fábio Ulhoa Coelho



Visão Geral

Regulação e fiscalização responsivas



fiscalização responsiva

Os princípios norteadores das novas regras de fiscalização da agência são os da regulação responsiva,

que foca em um desenho regulatório flexível, com adaptações entre aquilo que deve ser passível de

punição e o que pode ser solucionado pelos próprios agentes econômicos.

A Regulação Responsiva encontra-se inserida nas Políticas Regulatórias de Governança da OCDE, que

têm por objetivo recomendar a adoção de políticas e práticas de governança para propiciar eficiência

regulatória.

Trata-se de mecanismo que deve influenciar primariamente o regulador na elaboração das normas e

procedimentos fiscalizatórios, de modo que sua execução tenha como parâmetro buscar a orientação e

a boa conduta dos agentes regulados, mediante instrução e acompanhamento.

Tem se destacado relevante para as atividades fiscalizatórias no contexto de diferenciação do risco

regulatório das condutas dos agentes, buscando estratégias de incentivo e fiscalização diferenciada

baseada em seus comportamentos e históricos, trazendo assim melhoria do desempenho dos agentes

e redução dos custos.
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fiscalização responsiva



ações da ANP

Simplificação 
das normas Resolução da Micro e pequena empresa 

Transparência
Publicidade dos processos

Divulgação das ações de fiscalização

Resolução da MRC

Divulgação das orientações de julgamento

Atualização geral da Regulamentação



Regulamentação com
tratamento diferenciado:

Medida Reparadora de Conduta 
(MRC)

“irregularidades de menor gravidade” 

Dupla Visita (DV)
“infrações cometidas por  Micro e 

pequenas empresas”

ações da ANP



fiscalização responsiva

RESOLUÇÃO ANP  Nº 688, DE 5 DE JULHO DE 2017

Estabelece os casos em que os agentes econômicos poderão adotar medidas reparadoras de

conduta (MRC) de forma a ajustar sua conduta ao disposto na legislação aplicável e evitar a

aplicação das penalidades.

Art. 2º

Art. 2º - Para os fins desta resolução, define-se MRC como a ação em que o agente

econômico repara o não atendimento a dispositivo da legislação aplicável, em prazo pré-

estabelecido, e passa a cumpri-lo em sua integralidade, evitando a aplicação de penalidades.

Art. 3º Art 3º - O prazo para adoção de MRC é de 5 (cinco) dias úteis, contados a partir da data do

recebimento do Documento de Fiscalização (DF).

EXEMPLO NA ANP - MRC



Exemplos de obrigações passíveis de aplicação de MRC

• Manutenção dos Registros de Análise da Qualidade no posto;

• Manutenção do Boletim de Conformidade no posto;

• Manutenção dos Certificados de verificação/calibração para densímetros, termômetros e proveta graduada de 100ml, todos de vidro;

• Indicação das instruções de funcionamento do equipamento no corpo do termodensímetro;

• Afixação de adesivo sobre o óleo diesel;

• Identificação, na bomba medidora, da origem do combustível, informando o nome fantasia, se houver, a razão social e o CNPJ do

distribuidor fornecedor do respectivo combustível automotivo;

• Efetuação de alterações cadastrais, exceto alteração referente à opção de exibir ou de não exibir a marca comercial de um

distribuidor de combustíveis;

• Identificação do fornecedor do GNV;

• Quando houver diferença de preço e/ou prazo de pagamento para o mesmo produto, identificação da condição de pagamento e

registro do valor total a ser pago pelo consumidor na condição escolhida, na bomba e/ou no bico fornecedor;

• Fornecimento, ao consumidor, de volume de combustível automotivo maior que o indicado na bomba medidora;

• Notificação ao distribuidor de combustíveis proprietário de bomba medidora e tanques de armazenamento, quando houver

necessidade de manutenção destes;

• Identificações abreviadas do(s)combustível(is) comercializado(s) no(s) painel(is) de preços e nas demais manifestações visuais;

• Exibição de quadro de aviso;

• Manutenção de planta simplificada;

• Manutenção da FISPQ de todos os combustíveis comercializados;

• Fixação de adesivo com CNPJ e endereço do posto revendedor e demais dados;

• Comunicação à ANP, por meio de correio eletrônico, da recusa de entrega da amostra-testemunha por parte do distribuidor ou a não

disponibilização do envelope de segurança e do frasco para coleta.



fiscalização responsiva

RESOLUÇÃO ANP Nº 759, DE 30.11.2018

Estabelece critérios para o tratamento diferenciado às microempresas e às empresas de pequeno porte

em ações de fiscalização da ANP.

Art. 2º - Em ações de fiscalização nas microempresas e empresas de pequeno porte, será aplicado o 

procedimento da dupla visita.

§ 1º A dupla visita consiste no procedimento de fiscalização pelo qual não será lavrado o auto de infração 

quando identificado no estabelecimento fiscalizado determinada irregularidade pela primeira vez.

§ 2º Os responsáveis serão notificados, por meio de Documento de Fiscalização (DF) ou ofício, para sanar a 

irregularidade apontada, no prazo de dez ou de vinte dias úteis, a depender da complexidade avaliada pelo 

fiscal no momento da ação.

§ 3º Não sanada a irregularidade no prazo, será lavrado o auto de infração.

Art. 4º Independentemente da lavratura do auto de infração, os fiscais da ANP poderão aplicar as 

medidas cautelares previstas no art. 5º da Lei nº 9.847, de 26 de outubro de 1999.

EXEMPLO NA ANP - DV 



fiscalização responsiva

Art. 3º O tratamento diferenciado referido no art. 2º NÃO será aplicado quando forem verificadas 

as seguintes situações:

I - alto grau de risco à vida, à integridade física, à saúde, ao patrimônio público e ao patrimônio 

particular de terceiros exclusivamente nas condutas de:

a) envasamento ou transferência de GLP entre recipientes fora de instalações autorizadas 

para este fim;

b) existência de vazamento de combustível na instalação ou estabelecimento; ou

c) armazenamento, comercialização ou alienação de combustível que contenha metanol 

em sua composição;

II - casos de fraude, tais como:

a) comercialização ou alienação de produto fora das especificações da ANP;

b) fornecimento de produto com vício de quantidade, quando identificado artifício para 

obtenção de vantagem; ou

c) armazenamento, aquisição ou destinação de combustíveis líquidos, GLP ou solventes 

mediante o uso de artifícios para dissimular operações em desacordo com as normas 

referentes ao abastecimento nacional de combustíveis;

III - resistência ou embaraço à fiscalização;

IV - ocultação, violação ou inutilização de lacre, selo ou sinal, empregado por ordem da 

fiscalização para identificar ou cerrar estabelecimento, instalação, equipamento ou obra; ou

V - notificação anterior ou aplicação de medida reparadora de conduta, de acordo com o 

estabelecido na Resolução ANP nº 688, de 5 de julho de 2017, pela mesma irregularidade.

EXEMPLO NA ANP – DV - EXCEÇÕES 



Visão Geral

Defesa da concorrência e preços



Defesa da Concorrência

Uma das atribuições legais da ANP é promover a livre concorrência

- análise dos efeitos das normas regulatórias sobre a
concorrência

- monitoramento dos comportamentos dos agentes regulados,
principalmente dos que detêm posição dominante, e prevenção
regulatória de exercícios abusivos

- subsidiar o Sistema Brasileiro de Defesa da Concorrência com
indícios de possíveis práticas infrativas da ordem econômica,
auxiliando o CADE na persecução do objetivos da Lei Antitruste.



Preços - o papel da ANP 

Cabe à ANP garantir o abastecimento e a defesa dos interesses do 
consumidor (Lei nº 9.478/1999, art. 8º, I).

Preço Oferta Qualidade

 Desde 2002 - liberdade de preços em todos os segmentos do mercado

 ANP não estabelece os preços a vigorarem nos mercados



preços dos combustíveis

Até anos 90 - interferência do Estado com controle de preços,
margens de comercialização e fretes.

Lei do Petróleo (Lei nº 9.478/1997) – início da liberalização do
mercado e redução de subsídios, concluída em 31.12.2001.

A partir de 2002 liberdade total de preços em toda cadeia – do
poço ao posto revendedor - em cenário de livre concorrência.



preços dos combustíveis

A ANP promove pesquisa semanal em aproximadamente 500
municípios dos preços praticados pelas distribuidoras e pelos
postos revendedores - gasolina comum, etanol hidratado, óleo
diesel, gás natural veicular (GNV) e gás liquefeito de petróleo
(GLP).

Os dados são públicos e ficam disponíveis no site da agência na
internet.



Visão Geral

Atuação da fiscalização



A ANP : cadeia produtiva e atuação



Visão geral da cadeia de suprimento de 
combustíveis

Etanol Anidro
Gasolina A
Diesel A

Gasolina A
Diesel A

Biodiesel
Etanol Anidro 
Etanol Hidratado

Gasolina C
Diesel B
Etanol Hidratado



SFI   
NDF

DF

NDF - SFI

planejar, programar e executar as ações de 
fiscalização, diretamente ou por meio de 
convênios com órgãos públicos.

emissão das ordens de serviços (O.S.) para os 
agentes de fiscalização da ANP e para os 
fiscais dos órgãos parceiros que mantém 
acordo de cooperação com a agência.

lavrar autos de infração, instaurar, instruir e 
julgar em 1ª instância os processos 
administrativos sancionadores.

Objetivo estratégico:  garantir produtos e serviços adequados às necessidades da sociedade.

Núcleo Regional de Fiscalização do Distrito Federal - NDF



Combustíveis Líquidos Derivados
do Petróleo

Biocombustíveis (Etanol e Biodiesel)

Gás Liqüefeito do Petróleo - GLP

Gás Natural Veicular – GNV

Distribuição

e Revenda

Superintendência de 

Fiscalização do Abastecimento



Lei 9.478/97
Art. 8º: “A ANP terá como finalidade promover a REGULAÇÃO, a 

CONTRATAÇÃO e a FISCALIZAÇÃO (...) cabendo-lhe:

(...)

XV - Regular e autorizar as atividades relacionadas com o 

abastecimento nacional de combustíveis, fiscalizando-as 

diretamente  ou mediante convênios (...)”

Lei 9.847/99 - Dispõe sobre a fiscalização, estabelece 

procedimentos e sanções administrativas. 

Decreto n. 2.953, de 28/01/1999 - procedimento administrativo p/ 

aplicação de penalidades

Mecanismos de controle: SFI



Lei nº 9.847/1999 art. 2º (Penas possíveis)

I - multa;

II - apreensão de bens e produtos;

III - perdimento de produtos apreendidos;

IV - cancelamento do registro do produto junto à ANP;

V - suspensão de fornecimento de produtos;

VI - suspensão temporária, total ou parcial, de funcionamento de estabelecimento ou 
instalação;

VII - cancelamento de registro de estabelecimento ou instalação;

VIII - revogação de autorização para o exercício de atividade.

Mecanismos de controle: SFI



COMPETÊNCIA LEGAL PARA FISCALIZAR:

O decreto nº 2953/1999 define que “são autoridades competentes para lavrar auto de
infração e instaurar o correspondente processo administrativo os servidores da ANP e os dos
órgãos públicos conveniados incumbidos da ação fiscalizadora”.

As referidas autoridades competentes são as que pertencem a quatro grupos de agentes de
fiscalização:

a) Fiscal de derivados de petróleo e outros combustíveis – cargo criado á época do CNP;

b) Especialista em regulação de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural;

c) Técnico em regulação de petróleo e derivados, álcool combustível e gás natural;

d) Agente de fiscalização de órgão público conveniado

Superintendência de Fiscalização do Abastecimento - SFI



UF CONVENIADO INÍCIO TÉRMINO UF CONVENIADO INÍCIO TÉRMINO CONVENIADO INÍCIO TÉRMINO

MINISTÉRIOS 
PÚBLICOS 17/10/2002 Indeterminado Acre PROCON/AC 23/12/2020 23/12/2024

CONFAZ 08/07/2021 08/07/2026 Amapá PROCON/AP 10/11/2021 10/11/2025

Amazonas PROCON/AM 07/10/2021 07/10/2025

Bahia SEFAZ/BA 03/10/2019 03/10/2023

Espírito Santo SEFAZ/ES 09/08/2019 09/08/2023 PROCON VITÓRIA 17/03/2022 17/03/2026

PROCON ITUMBIARA 01/12/2021 01/12/2025

PROCON RIO VERDE 19/04/2023 19/04/2028

Maranhão PROCON/MA 12/11/2020 12/11/2024

PROCON CUIABÁ 17/03/2002 17/03/2026

PROCON SORRISO 30/10/2018 30/10/2023

PROCON VARZEA GRANDE 17/02/2023 17/02/2028

Mato Grosso do Sul PROCON CAMPO GRANDE 14/09/2022 14/09/2027

Minas Gerais PROCON UBERLÂNDIA 27/04/2023 27/04/2028

Pará SEFAZ/PA 11/02/2008 Indeterminado PROCON ALTAMIRA 13/09/2022 13/09/2026

Paraíba PROCON/PB 01/06/2023 01/06/2028

Piauí PROCON/PI 07/10/2021 07/10/2025

PROCON/RJ 26/11/2021 26/11/2025

IPEM/RJ 26/11/2021 26/11/2025

Rondônia PROCON/RO 16/03/2021 16/03/2025

São Paulo PROCON/SP 30/05/2023 30/05/2028 PROCON BARRETOS 24/03/2023 24/03/2028

Tocantins PROCON/TO 11/04/2023 11/04/2028

NACIONAL ESTADUAL MUNICIPAL

Brasil

25/03/2022 25/03/2026PROCON/GO

Mato Grosso

Rio de Janeiro

Goiás

IPEM - MT 30/06/2023 30/06/2028



Superintendência de Fiscalização do 
Abastecimento

A atuação da fiscalização do abastecimento restringe-se à esfera administrativa.
Complementarmente, o artigo 17 da Lei nº 9.847/1999 prevê o encaminhamento dos
processos administrativos ao Ministério Público (MP) em alguns casos:

Art. 17. Constatada a prática das infrações previstas nos incisos V, VI, VIII, X, XI e XIII do
art. 3o desta Lei, e após a decisão definitiva proferida no processo administrativo, a
autoridade competente da ANP, sob pena de responsabilidade, encaminhará ao
Ministério Público cópia integral dos autos, para os efeitos previstos no Decreto-Lei
no 2.848, de 7 de dezembro de 1940, nas Leis nos 8.078, de 11 de setembro de
1990, 8.884, de 11 de junho de 1994, e 8.176, de 8 de fevereiro de 1991, e legislação
superveniente.

http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/Decreto-Lei/Del2848.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8078.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8884.htm
http://www.planalto.gov.br/ccivil_03/leis/L8176.htm


atuação da fiscalização da ANP

Estudar o mercado regulado.

Planejar as ações de fiscalização.

Fiscalizar os agentes econômicos.

Julgar os processos administrativos decorrentes das 
ações de fiscalização.



vetores de inteligência da Fiscalização

Monitoramento 
da Qualidade   
PMQC e PML

Ouvidoria

Estudos Internos

Análises das 
Movimentações  

SIMP

Levantamento de
Preços

Demandas de:

- órgãos públicos

- entidades de classe

- agentes econômicos

0800 970 0267

(*)

(**)

* Programa de Monitoramento da Qualidade dos Combustíveis e Programa de Monitoramento de Lubrificantes

** Sistema de Informações e Movimentações de Produtos



fluxo da fiscalização do abastecimento

julgamento
1ª instância

processo 
administrativo

auto de infração

ação de fiscalização
não pagamento  

ação judicial

recurso

insubsistência

subsistência

julgamento
2ª instância

subsistência

arquivamento

(2)

(3)

(1) SFI
(2) SJP
(3) Diretoria Colegiada
(4) SFA-DF (SICOM)
(5) SFA-DF e PRG (CADIN, Dívida Ativa)

(4)

plano Anual

programação

(5)

(1)

(1)

(1)

(1)

(1)

(5)

(5)

pagamento  



interfaces

Administrativo

Tributário Criminal

ANP / Conveniados
fiscalização das atividades 
relativas às indústrias do 

petróleo e dos 
biocombustíveis e ao 

abastecimento nacional de 
combustíveis.

Secretarias das Fazendas 
(SEFAZ) 

fiscalização, arrecadação, 
pagamento e controle dos 

recursos financeiros (público) 
de cada estado brasileiro.

Polícias
investigações, promoção das 
perícias criminais, repressão  

das infrações penais e promoção  
da identificação civil e criminal, 

entre outras. 

Ministérios Públicos (MP)
investigação dos fatos que 
revestem os caracteres de 

delito, de proteção às 
vítimas e testemunhas, e de 

titularidade e sustento da ação 
penal pública.



região de atuação do NDF/SFI

Região Centro-Oeste e Tocantins
606 municípios

~ 4.300 postos de combustíveis

~ 8.300 revendas de GLP

~ 60 bases de distribuição PRCOMB
DF =     338
GO = 1.813
MS =    636
MT= 1.083
TO =    443

TOTAL=4.296

PRGLP
DF =      527
GO =  3.565

MS =   1.448
MT =   1.950
TO  =     862

TOTAL=8.342

MATO GROSSO DO SUL

~ 636 postos de combustíveis

~ 1.448 revendas de GLP



Região de atuação do NDF

Número atual de revendas de combustíveis por munícipio



Região de atuação do NDF

Bases de distribuição 



Fiscalização do Abastecimento

OPERACIONALIZAÇÃO – critérios e procedimentos

- uso de vetores de inteligência e procedimentos investigativos.

- equilíbrio entre a capacidade de fiscalizar e a de julgar processos
administrativos sancionadores.

- operações conjuntas e convênios com instituições públicas.

- ênfase em operações direcionadas para irregularidades de
maior poder ofensivo (foco na qualidade e quantidade).



Inteligência - Informações disponíveis

+ Cadastro das revendas (SDL)

+ Dados sobre autuações e fiscalização (SFI)

+ Movimentação de combustíveis por produto e 
por agente econômico (SDL)

+ Dados do monitoramento de qualidade dos 
combustíveis (SBQ)

+ Dados de participação societária (CNPJ/SDL)

+ Georreferenciamento das revendas de 
combustíveis (SDL  e SFI)

+ Pesquisa de preços de combustíveis (SDR)

+ Dados populacionais (IBGE)

+ Dados sobre frotas de veículos (DENATRAN)



Georreferenciamento das revendas de 
combustíveis e as co-participações

societárias



Georreferenciamento das revendas de 
combustíveis e as co-participações

societárias

Redes de revendas / participação 
societária em comum



Número de autuações (campo)



Razão volume de gasolina C por população



Razão volume de gasolina C por automóvel



Razão volume de gasolina C por revenda



Razão volume de Etanol Hidratado por revenda



Razão volume de diesel (todos) por revenda



PMQC/ANP para a região do NDF

Presença de metanol para o período de 02 anos
Nenhum caso

Presença de marcador para o período de 02 anos
Nenhum caso
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Integração – cooperação técnica



BASE LEGAL

A Lei nº 9.478/1997 em seu art. 8º, inciso XV, permite que a ANP 
celebre convênios/acordos de cooperação com outros órgãos 

da União, Estados, Distrito Federal ou Municípios, delegando e 
compartilhando funções fiscalizatórias de sua competência. 



Acordos de cooperação técnica, por quê?

 Interesse mútuo na solução de denúncias e reclamações dos consumidores

 Cessão das atribuições da ANP de forma direta aos órgãos conveniados

 Troca permanente de informações

 Ampliação da capilaridade da fiscalização

 Maior celeridade do órgão local no atendimento das demandas

 Órgão local conhece melhor a região e, muitas vezes, até o comportamento dos agentes regulados

 Atuação permanente e periódica mais viável para o órgão local

 Transferência de Know-How fiscalizatório da ANP aos órgãos locais por meio de cursos de capacitação, 

treinamentos práticos e ações conjuntas realizados por profissionais credenciados

 Sentimento do mercado local de combustíveis da maior presença do Estado, por meio do aumento das 

ações de fiscalização, e da necessidade de permanente adequação às normas.



Acordos x Convênios

ACORDOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:

Instrumento jurídico, formalizado entre as partes com o objetivo de firmar 
interesse de mútua cooperação técnica, visando a execução de programas de 
trabalho, da qual não decorra repasse de recursos. Regidos pelo art.116 da Lei 
8666/1993.

CONVÊNIOS DE COOPERAÇÃO TÉCNICA:

Instrumento jurídico que disciplina a transferência de recursos públicos entre as 
partes, tendo como objeto a realização de interesses comuns, onde os recursos 
transferidos devem ser aplicados na compra de material para a realização das 
ações de fiscalização. Regidos pelo Decreto 6.170/2007 e portarias que tratam da 
transferência de recursos.

• A ANP adota o formato de acordos de cooperação, onde não há transferência de 
recursos.

• Prazo de vigência máximo é de 60 meses, podendo ser prorrogado. 



ACORDO DE COOPERAÇÃO TÉCNICA

OBJETIVOS:

• Objetivos devem ser comuns aos órgãos partícipes e voltados ao interesse 
público;

• Proposta é potencializar a fiscalização em determinada região e em setores 
que compõem o abastecimento nacional de combustíveis ( revenda de 
combustíveis, revenda de GLP, distribuidora de combustíveis, usina de etanol 
e usina de biodiesel);

OBJETO:

• Atividades de fiscalização;

• Atividades de georreferenciamento; e

• Troca de informações.



GO FIT
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Novas tecnologias e arranjos de negócios.



************************

“A aposta é esta: que equilíbrio, moderação e inovação possam

incentivar nosso desenvolvimento ...”

(Carlos Ari Sundfeld)

reflexão





Obrigado

Contatos NDF:

ndf@anp.gov.br

mailto:ndf@anp.gov.br


DEBATE, DÚVIDAS???


